
185

RESUMO
As possibilidades e desafios da implantação 
da Educação Integral (BRASIL, Portaria Inter-
ministerial nº. 17/2007) para a primeira in-
fância são apresentadas nesse estudo com 
o intuito de refletir sobre a ampliação da jor-
nada escolar tanto para as séries iniciais do 
Ensino Fundamental quanto na Educação In-
fantil. Na contemporaneidade a observa-se 
a intensificação dos debates acerca da am-
pliação da jornada na educação básica a par-
tir dos pressupostos da Educação Integral, 
buscando oferecer um processo educativo 
atento as especificidades da primeira infân-
cia, diante do consenso que o é um impor-
tante período do desenvolvimento huma-
no, contudo apenas aumentar o tempo de 
permanência das crianças na escola não é o 
suficiente para garantir os pressupostos da 
Educação Integral. O problema consiste na 
constatação de que mesmo com mudanças 
na legislação e implantação de programas 
federais para a Educação Integral ainda tem 
sido implementada de forma lenta e é preci-
so defender políticas públicas voltadas para 
as crianças, já que a infância é o ciclo de vida 
mais afetado pelas condições de pobreza e 
desigualdade social. O objetivo do estudo é 
compreender a Educação Integral para a in-
fância na perspectiva da Educação Integral. 
É um estudo exploratório de revisão biblio-
gráfica realizado a partir do estreitamento 
com a legislação brasileira sobre Educação 
Integral, educação básica, primeira infância 
e processo de ensino aprendizagem. Os re-
sultados apontam que somente aumentar o 
tempo na escola sem mudar a organização 
curricular e didática não provocará os efei-
tos que se espera de uma educação integral, 
considerando ainda que somente a escola 
não será capaz de oportunizar a educação 
integral, faz-se necessário diálogo com to-
dos os envolvidos e construção de parcerias 
com outras secretarias, além de estabelecer 
vínculos com a comunidade.

PALAVRAS CHAVE: Aprendizagem; Educação 
Infantil; Educação Integral. 

INTRODUÇÃO
As mudanças na ampliação da jornada esco-
lar tanto para o Ensino Fundamental quan-
to para a Educação Infantil vêm provocando 
desafios e novas possibilidades nas práticas 
educativas para crianças, pois buscam se 
adequar as especificidades da comunidade 
escolar, o presente estudo tem como tema 
o processo de ensino aprendizagem para a 
criança pequena em tempo integral conside-
rando as novas representações da infância 
imersas na cultura e novas diretrizes curri-
culares para o ensino integral. 
O estudo apresenta a reflexão sobre a in-
tensificação dos debates acerca da amplia-
ção da jornada na educação básica a par-
tir dos pressupostos da Educação Integral, 
com foco na educação da primeira infância.  
Considera-se primeira infância, de zero aos 
seis anos de idade, período que perpassa a 
educação Infantil e os anos iniciais do Ensi-
no Fundamental, assim o estudo justifica-se 
pela relevância do período para a aprendi-
zagem e desenvolvimento humano, sendo 
necessário considerar o bem estar social e 
emocional das crianças e oferecer uma edu-
cação atenta as suas especificidades e singu-
laridades. 
A Educação Integral é uma proposta de uma 
ação integrada entre as políticas educacio-
nais e sociais, (BRASIL, Portaria Interministe-
rial nº. 17/2007), apontada no Plano de De-
senvolvimento da Educação - PDE, tida como 
estratégia do Governo Federal no intuito de 
fomentar a ampliação da jornada e organi-
zação curricular dentro de uma perspectiva 
da Educação Integral, tem como foco a dimi-
nuição das desigualdades sociais e valoriza-
ção da diversidade cultural brasileira. T
Contudo, no Brasil tem-se “infâncias” e, são 
muitas as mudanças nas famílias e estrutu-
ras sociodemográficas que vem se alterando 
substancialmente os currículos e as organi-
zações para as instituições educativas, as 
novas configurações familiares, a população 
em vulnerabilidade social, o crescimento da 
violência, dentre outros fatores que fomen-
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tam a urgência em relação aos cuidados com 
a criança fora do espaço familiar. Mesmo 
com mudanças na legislação e implantação 
de programas federais para a Educação Inte-
gral ainda tem sido implementada de forma 
lenta, nesse entendimento a pergunta que o 
presente estudo busca responder: quais os 
desafios e as possibilidades de qualificar o 
processo de ensino aprendizagem de crian-
ça pequenas na perspectiva da educação in-
tegral?
É preciso defender políticas públicas volta-
das para as crianças, já que a infância é o ci-
clo de vida mais afetado pelas condições de 
pobreza e desigualdade social, dessa forma 
o presente estudo parte do entendimento 
que a ampliação do tempo na educação for-
mal é tendência universal no atendimento à 
infância, mesmo que realizada em diferen-
tes modelos e dinâmicas, assim o objetivo 
do estudo é compreender a Educação Inte-
gral para a primeira infância e os objetivos 
específicos consistem em: ampliar saberes 
sobre a concepção de infância na perspec-
tiva da Educação Integral e refletir sobre os 
desafios e as possibilidade de ensino apren-
dizagem com a Educação Integral para a pri-
meira infância. 
É um estudo exploratório de revisão biblio-
gráfica realizado a partir do estreitamento 
com a legislação brasileira sobre Educação 
Integral, educação básica, primeira infância 
e processo de ensino aprendizagem, o qual 
buscou em artigos e periódicos dos últimos 
dez anos disponibilizados na internet em 
especial na plataforma Scielo para compor 
a pesquisa. O artigo está dividido em duas 
seções, na primeira é apresentado um breve 
percurso sobre a infância e educação infantil 
e na segunda parte são apresentados os de-
safios e as possibilidades de implementação 
da Educação Integral para a primeira infân-
cia.
A educação para a primeira infância pas-
sou por profundas mudanças, a partir da 
Constituição de 1988 buscou fundamentar 
seus princípios em uma nova concepção na 
qual defendia a “criança-cidadã”, efetivando 
assim seu direito a escolarização e de cor-
responsabilidade entre os atores escola, 
família, comunidade para a qualificação do 
processo de ensino aprendizagem da crian-

ça pequena. O presente estudo delimita-se 
a refletir sobre mudanças na legislação, na 
concepção de criança nos documentos ofi-
ciais, no programa de Educação Integral 
para crianças pequenas.

EDUCAÇÃO INFANTIL, INFÂNCIAS, EDUCA-
ÇÃO INTEGRAL
A primeira infância, que vai de zero aos seis 
anos de idade, é considerada um importante 
período para a saúde, aprendizado, desen-
volvimento e bem estar social e emocional 
das crianças, diversos estudos e pesquisas 
a compreendem como momento de impor-
tante aprendizados da criança, que apren-
dem e se desenvolve, por meio das experi-
ências vividas em seu entorno (ALTAFIM et 
al., UNICEF, 2023, p.7).
A educação para a primeira infância passou 
por profundas mudanças, a partir da Cons-
tituição de 1988 buscou fundamentar seus 
princípios em uma nova concepção na qual 
defendia a “criança-cidadã”, efetivando as-
sim seu direito a escolarização. Nesse con-
texto, a Constituição retira a Educação In-
fantil do âmbito da assistência e a insere no 
sistema educacional, estabelecendo em seu 
artigo 206, inciso VII, a garantia de qualidade 
(BRASIL, RCNEI, vol. 1, p. 11). 
Por muitos anos a Educação Infantil foi um 
espaço apenas de cuidados (suprir as ne-
cessidades básicas) atrelado a práticas de 
cunho assistencialista, não sendo conside-
rado como espaço educativo, fato esse que 
até os dias de hoje se reflete no cotidiano 
dos centros de educação infantil. A partir da 
década de 1990 o olhar da sociedade sobre 
o atendimento nas creches mantidas pelo 
poder público gerou debates e novas reor-
ganizações, em 1996, a Educação Infantil foi 
inserida na Educação Básica, passando a ser 
a primeira etapa do processo de escolariza-
ção, com a Lei de Diretrizes se Bases da Edu-
cação Nacional- LDBEN (BRASIL, 1996) divi-
dindo-se em creche para crianças de zero 
a três anos e pré-escolas para crianças de 
quatro a seis anos.  Em 2013 uma nova mu-
dança aconteceu com a Lei nº 12.796/2013 
e a educação infantil passou a ser ofertada 
para crianças até 5 anos.
Na Portaria 262 de agosto de 2011, o Minis-
tério da Solidariedade e Segurança Social 
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apontou a mudança nas famílias e estrutu-
ras sociodemográficas que vem se alterando 
substancialmente, emergindo novas confi-
gurações com predomínio de famílias nucle-
ares, o que gerou preocupação por “soluções 
complementares para os cuidados de crian-
ças fora do espaço familiar”, sendo assim 
faz-se necessário uma Educação em período 
integral que atenda às necessidades das fa-
mílias e das crianças (BRASIL, 2011, p.1). 
Dentro dessa configuração as creches (des-
tinadas à primeira infância) assumiram um 
papel relevante para que ajudar na conci-
liação entre vida familiar e profissional das 
famílias. Na atual configuração de educação 
para a primeira infância espera-se que as 
creches e centros de educação infantil pro-
porcionem às crianças pequenas um espaço 
de socialização e desenvolvimento integral, 
com projetos voltados às suas singularida-
des, adequado para cada idade e que, efe-
tivamente, seja um potencializador de seu 
desenvolvimento (BRASIL, 2011).
A UNICEF prioriza a Atenção e Cuidado Inte-
gral a partir de cinco componentes inter-re-
lacionados: “boa saúde, nutrição adequada, 
segurança, proteção, cuidados responsivos 
e oportunidades de aprendizado” O conjun-
to de cuidados integrais refere-se as condi-
ções aplicadas pelas políticas públicas, pro-
gramas e serviços que possibilitam que as 
comunidades garantam a boa saúde e nu-
trição para as crianças bem como a prote-
ção contra a violência e ameaças, já a família 
tem o dever de cuidar dos filhos e dar-lhes 
oportunidades de aprendizagem por meio 
de experiências responsivas e apoio emocio-
nal (ALTAFIM et al., UNICEF, 2023, p.7).
As Diretrizes Curriculares Nacionais da Edu-
cação Infantil (DCNEI, 2010), aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Educação em 2009 
(Parecer CNE/CEB nº 20/09 e Resolução CNE/
CEB nº 05/09 apud BRASIL, DCNEI, 2010), tra-
zem novas reformulações e impulsionam o 
poder público a garantir que os profissionais 
que atuam nessa faixa etária construam pro-
postas peda¬gógicas que possibilitem ouvir 
as crianças e compreender quais caminhos 
traçar para a construção de um planejamen-
to atento as especificidades da criança pe-
quena, conforme citação a seguir: 

A criança é um sujeito histórico, que por 
meio de suas vivências constrói sua iden-
tidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, 
fantasia, deseja, aprende, observa, experi-
menta, narra, questiona e constrói sentidos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo 
assim cultura (BRASIL, DCNEI, 2010, p.12).

A atual concepção de que a infância é um 
período diferente de outros ciclos foi histori-
camente construída, assim a infância é a no-
ção de um grupo social plural, no qual estão 
presentes diversas condições, tais como “ca-
racterísticas biopsíquicas da idade, a classe 
econômica, a etnia, o gênero”, sendo neces-
sário compreendê-la na sua singularidade 
e também em suas diferenças. Nas últimas 
décadas os estudos nas áreas das Ciências 
Sociais e Humanas tem abordado a infância 
como “categoria social”, que compreende 
a criança como sujeito ativo na vida social, 
“sujeitos que merecem ser considerados em 
seus traços peculiares e como produtores 
de uma cultura própria, as culturas infantis” 
(SARDENBERG, 2017, p.19).
É possível compreender o conceito de cultu-
ra infantil a partir da constituição do conjun-
to de formas, significados objetos e artefatos 
que permitem que as crianças compreen-
dam com sua simbologia específica como 
funciona o mundo, a criança transita entre a 
imitação e a recriação com facilidade e com 
sutilezas nem sempre claras para os adultos. 
Nos dias atuais as crianças são compreendi-
das como atores sociais, diferente da con-
cepção que as considerava seres passivos, 
“folha em branco” na qual os adultos pode-
riam escrever conforme quisesse, seres ir-
responsáveis e/ou imaturos (SARDENBERG, 
2017, p.20).
A educação básica, em especial voltada para 
crianças pequenas, mesmo passando por 
percalços e desafios, vem modificando suas 
práticas e buscando consolidar-se como es-
paço educativo de grande importância para 
o desenvolvimento humano, construindo 
assim, sua identidade e ganhando maior 
destaque no cenário educacional, especial-
mente após a Educação Infantil tornar-se 
obrigatória no ano de 2009, por meio da 
Emenda Constitucional nº 59, de 11 de no-
vembro de 2009 (BRASIL, 2009). 
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Em 2017 com a promulgação da Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC) observa-se a 
efetivação de propostas lúdicas para a edu-
cação de crianças pequenas com a divisão 
do conteúdo curricular organizado em cam-
pos de experiência que estão divididos em 
cinco e têm como eixos as aprendizagens e 
o desenvolvimento partindo das interações, 
brincadeiras e buscam assegurar o direito 
de “conviver, explorar, expressar e conhe-
cer”, já garantidos nas DCNEI (BRASIL, BNCC, 
2017, p. 40).
A Educação Integral é uma proposta de uma 
ação integrada entre as políticas educacio-
nais e sociais, foi instituído pela Portaria 
Interministerial nº 17/2007 e faz parte das 
ações do Plano de Desenvolvimento da Edu-
cação -PDE, como estratégia do Governo Fe-
deral no intuito de fomentar a ampliação da 
jornada e organização curricular dentro de 
uma perspectiva da Educação Integral. Bus-
ca assim, contribuir com a diminuição das 
desigualdades sociais e valorização da diver-
sidade cultural brasileira. Para empreender 
a implementação do programa foi neces-
sário construir um diálogo entre Ministério 
da Educação - MEC, da Cultura - MINC, do 
Esporte - ME, do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome - MDS, da Ciência e da Tec-
nologia - MCT (BRASIL, 2007). 

EDUCAÇÃO INTEGRAL: OBSTÁCULOS E POS-
SIBILIDADES
A Educação em tempo integral, em acordo 
com a legislação brasileira, é um processo 
educativo formal, ofertado para as crianças 
e adolescentes matriculados na educação 
básica, nas etapas da educação infantil, no 
ensino fundamental e ensino médio e que 
vem permitindo uma ampla reflexão sobre 
a criança, a infância e a educação infantil e 
anos iniciais do ensino fundamental a partir 
da ampliação da jornada escolar (CÉLIO-SO-
BRINHO et al.,2022).
A Educação Integral tem o ideal de, partindo 
do direito de aprender, de viver, de ser livre 
e respeitado dentro de suas especificidades 
e particularidades e ao convívio familiar e 
comunitário dentro de uma nova configura-
ção de escola, como um espaço mais demo-
crático, com aulas mais significativas, com 
projetos que atendam as demandas da co-

munidade, “Por meio da Educação Integral, 
se reconhece as múltiplas dimensões do ser 
humano e a peculiaridade do desenvolvi-
mento de crianças” (BRASIL, 2007, p.8).
Partindo dessa concepção a Educação Inte-
gral diz respeito à integralidade do sujeito, 
ou seja, a proposta é um trabalho com o 
ser humano de forma ampla, uma forma-
ção que pode ser realizada no contra turno, 
com esportes, artes e outras atividades. As 
possibilidades de trabalho da Escola Inte-
gral de acordo com os textos é a de ampliar 
sua função de ensinar, é ampliar os espaços, 
modificar os currículos e ocupar os tempos 
livres com ações pedagógicas e isso requer 
profissionais qualificados para implantar a 
Educação Integral e mediar os envolvidos: 
estudantes, professores, profissionais que 
atuam na educação e comunidade (LIRA, 
2013).
Ampliar a jornada escolar na proposta mi-
nisterial tem como estratégia a ampliação 
de tempos, de espaços, de oportunidades 
educativas e corresponsabilidade de educar 
entre a família, a criança e os diferentes pro-
fissionais que atendem a criança, destacan-
do que a Educação Integral compreende a 
aprendizagem a partir dos interesses e das 
possibilidades das crianças. A Educação In-
tegral tem como ideal o direito de aprender 
como inerente ao “direito da vida, à saúde, à 
liberdade, ao respeito, dignidade e a convi-
vência familiar e comunitária” (BRASIL, 2007, 
p.7).
Atualmente se compreende que a criança 
pequena, nos seus primeiros anos, se insere 
na sociedade como “ator social” que se cons-
tituem nas relações com as pessoas de seu 
entorno, portanto além de aprender a cultu-
ra, também a recriam e transformam, con-
cepção bem diferente da Média, momento 
em que eram consideradas como seres bio-
lógicos sem estatuto social, nem tampouco 
autonomia existencial, ou seja, não existia o 
“sentimento de infância” (SARMENTO, 2004, 
p. 10 apud CÉLIO-SOBRINHO et al., 2022).
A compreensão da infância como período 
distinto do adulto ocasionou tensões e cons-
tantes reestruturações, a escola moderna 
como concebida na contemporaneidade 
modificou-se para um espaço instituciona-
lizado para a educação da criança peque-
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na, que tem como desafio a implantação de 
ações que permitam oferecer uma educação 
integral para atender uma sociedade diver-
sificada, imersa em diversos problemas so-
cioeconômicos, enorme desigualdade social, 
dentre outros fatores que indicam a neces-
sidade de se pensar o tempo da criança na 
escola (CÉLIO-SOBRINHO et al.,2022, p.2). 
A proposta de educação integral é uma re-
ferência a “educação omnilateral” com base 
marxista, ressaltando que Marx não elabo-
rou uma teoria específica sobre educação, 
mas sim sua relação com o trabalho como 
produção humana e compreende a educa-
ção do ser humano integral, oposta à forma-
ção unilateral, sendo importante ressaltar 
que a educação integral já se constituía des-
de o final do século XIX e início do século XX, 
partindo de reivindicações de movimentos 
de renovação pedagógica de cunho libertá-
rio (CÉLIO-SOBRINHO et al.,2022, p.2).
No Brasil, a escola pública em tempo inte-
gral chegou no século XX por meio de Anísio 
Teixeira após visitar as experiências desen-
volvidas no Estados Unidos e conhecer John 
Dewey. Em 1932 vários intelectuais do movi-
mento “Pioneiros da Escola Nova” lançaram 
um manifesto no qual defendiam a escola 
pública e já apresentavam os princípios da 
educação integral, movimento esse que ins-
pirou a elaboração da Constituição Federal 
de 1934 e 1946 e a formulação da primeira 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasi-
leira – LDB, Lei nº 4024/61, com propostas de 
reorganização curricular (CÉLIO-SOBRINHO 
et al.,2022).
Anísio Teixeira defendia a proposta de cons-
trução de espaços denominados “Escolas 
Parques”, nos quais os estudantes teriam 
aulas diversificas de esportes, artes e diver-
sas outras atividades criativas no contra tur-
no escolar, esses centros de educação deve-
riam oferecer atividades complementares a 
escolarização formal, proposta esta que in-
fluenciou a criação dos Centros Integrados 
de Educação Pública- Cieps, dirigidos por 
Darcy Ribeiro, que em acordo com Célio-So-
brinho et al. (2022, p.3): “constitui-se como 
uma das mais fortes expressões de educa-
ção integral no Brasil”. 
É preciso considerar ainda que muitas expe-
riências em educação integral não tiveram 

continuidade, contudo nos dias atuais ob-
serva-se que há um crescimento significativo 
da ampliação do tempo escolar e de iniciati-
vas voltadas a educação integral, em espe-
cial para a primeira infância, com incentivos 
governamentais federais como o “Programa 
Mais Educação”, que tem como objetivo o 
oferecimento de atividades socioeducativas 
no contra turno escolar, sendo ainda uma 
das metas do Plano de Desenvolvimento da 
Educação – PDE, contudo apenas voltado ao 
Ensino Fundamental (CÉLIO-SOBRINHO et 
al.,2022).
Para a Educação Infantil existem outras for-
mas de organização da escola em tempo in-
tegral, que é feito entidades municipais, que 
consiste no atendimento integral, critérios 
de escolha dos professores, critérios de par-
ticipação das crianças para os programas, 
mas que ainda carecem de melhores con-
dições estruturais, recursos e substanciais 
melhorias, para ofertar atividades em con-
tra turno nas instituições que atendem a pri-
meira infância, esbarrando em fragilidades 
e obstáculos (CÉLIO-SOBRINHO et al.,2022).
Na pesquisa de campo de Carvalho (2015) 
realizada com crianças de seis a oito anos 
em uma escola pública de Belo Horizonte a 
qual oferece o Programa de Escola em tem-
po Integral – PEI as investigações demons-
traram o mundo cultural das crianças o que, 
em acordo com o autor, permitiram refletir 
sobre as perspectivas estruturais e interpre-
tativas da sociologia da infância (CARVALHO, 
2015, p.1).
O autor observou o ambiente pesquisado e 
como as crianças circulavam pelo entorno 
da instituição escolar e usavam diversos es-
paços públicos e comunitários em seu coti-
diano, bem como entrevistou conselheiros 
tutelares, educadores, estagiários, gestores 
da escola e da Secretaria Municipal de Edu-
cação -SMED para compor sua reflexão sobre 
a complexidade do processo de instituciona-
lização vivido pelas crianças e experienciar 
a educação em tempo integral a partir das 
singularidades da criança, suas linguagens e 
sua condição de sujeitos de direito” (CARVA-
LHO, 2015, p.1). 
Nos dias atuais o conceito de que a infân-
cia é um período de especifidades e carac-
terísticas singulares, que a criança aprende 
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ao brincar e interagir possibilita repensar as 
práticas e experiências ofertadas para essa 
modalidade, contudo é preciso intencionali-
dade ao organizar e planejar ações nas quais 
as noções e conceitos sejam trabalhados de 
forma efetiva (BRASIL, BNCC, 2017). 
Reconhecer as crianças em sua integridade 
e integralidade, como cidadã e como pessoa, 
desafia as instituições escolares e o poder 
público na construção de uma educação in-
tegral que contemple o exercício da cidada-
nia e o direito de aprender, sendo assim é 
oportuno dar destaque ao conjunto de sabe-
res sobre a criança, partindo da psicologia, 
psiquiatria e pedagogia, que definiu os pa-
drões do desenvolvimento infantil, que re-
sultou em exigências comportamentalistas, 
deveres de aprendizagem e uso de disciplina 
(SARDENBERG, 2017)
No atual cenário de ampliação de jorna-
da educacional para as crianças pequenas 
é preciso considerar fatores importantes 
como mudança nos arranjos familiares, en-
trada das mulheres no mercado de trabalho, 
apropriação de saberes científicos sobre a 
infância e a demanda por educação e pro-
teção das crianças. A escola, mesmo que as-
sumindo as demandas sociais e a desigual-
dade, ainda se configura como espaço de 
reprodução de desigualdade e de insucesso, 
dessa forma é preciso um olhar crítico para 
que a educação integral não seja entendi-
da como “reinstitucionalização da infância”, 
mas sim sua implantação deve partir dos 
múltiplos aspectos da experiência da infân-
cia, dentre os quais: “regulação institucional, 
garantia de direitos, influências da cultura 
de massa na vida das crianças e sociabilida-
de” (SARDENBERG, 2017, p. 28).
Dentre os muitos desafios a serem enfren-
tados para validar a implantação das esco-
las em tempo integral para as primeiras in-
fâncias o agravamento da violência contra a 
criança e ao adolescente vem intensifican-
do os movimentos em prol dos direitos da 
criança e do adolescente, sendo que muitas 
das ações oferecidas em contraturno tive-
ram início em iniciativas advindas da socie-
dade civil voltadas a crianças e adolescentes 
em condição de vulnerabilidade social ou 
privação de direitos, como forma de ajudar 
a garanti-los(SARDENBERG, 2017).

Defender uma política pública de Educação 
Integral voltada para as crianças é urgente 
e necessário, já que a infância é o ciclo de 
vida mais afetado pelas condições de po-
breza e desigualdade social, dessa forma o 
presente estudo parte do entendimento que 
a ampliação do tempo na educação formal 
é tendência universal no atendimento à in-
fância, mesmo que realizada em diferentes 
modelos e dinâmicas (SARDENBERG, 2017). 
É importante ressaltar que a escola não con-
seguirá assumir exclusivamente a educação 
integral das crianças, é preciso diálogo e par-
ceria com outras instituições, pois é preciso 
que a criança tenha seu direito de se desen-
volver em múltiplas dimensões humanas e, 
ficar dentro da escola mais de sete horas e 
meia por dia pode não ser considerado como 
educação integral (SARDENBERG, 2017).
Defende então, que ampliar a jornada das 
crianças contribui em seu desenvolvimento, 
“na valorização de sua identidade, no exercí-
cio de suas autonomias, em sua convivência 
familiar” a qual busca romper com uma prá-
tica educativa autoritária e disciplinadora e 
efetivar uma educação atenta às crianças, 
que lhes permita dar voz às suas necessida-
des e questionamentos, sendo o centro da 
relação pedagógica.  
A equipe gestora deverá ser democrática, 
aberta ao diálogo e conhecer sua comuni-
dade, pois deve fomentar o debate sobre a 
Educação Integral e isso deve ser feito nas 
reuniões pedagógicas, nos momentos de 
planejamento e estudo, pois o resultado a 
ser alcançado é o envolvimento de todos, 
especialmente dos alunos que precisam 
de um ambiente favorável à aprendizagem 
(BRASIL, 2007).
O planejamento na Escola Integral deve ser 
revisto e devem ter outra dinâmica, coletiva, 
pois a construção de conhecimento é uma 
trajetória coletiva que deve ser orientada 
pelo professor, com auxílio do coordenador 
e do gestor, criando situações e oferecendo 
auxílio. Também é preciso chamar outros 
profissionais para a escola, estabelecer um 
diálogo com a comunidade e buscar por par-
cerias e ressignificar o currículo, as práticas 
e realmente oferecer uma educação de qua-
lidade no tempo em que a criança está na 
escola (LIRA, 2013). 
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O Programa Mais Educação (2007) aponta a 
necessidade de ampliação do quadro de pro-
fissionais para atuar na Educação Integral, 
dentre os quais educadores populares, estu-
dantes, agentes culturais, monitores, não se 
esquecendo de observar a Lei n 9.608/1998, 
sobre serviço voluntário. O documento de-
fende ainda as redes de aprendizagem e a 
ampliação do diálogo entre professores, 
gestores e comunidade na superação da frá-
gil relação entre a escola e a comunidade. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após o estreitamento com a legislação e 
com os estudos sobre a implantação da edu-
cação integral para a primeira infância os re-
sultados demonstram que ampliar a jorna-
da contribui para o processo educativo das 
crianças, contudo é preciso de mudanças 
e ressignificações, pois os obstáculos ain-
da permanecem tanto nas políticas sociais 
quanto na dimensão educacional.
A defesa por uma escola pública de qualida-
de continua e os fins educacionais de cada 
plano precisa considerar a diversidade so-
cioeconômica da população brasileira, a 
materialização do currículo, os diversos con-
textos e tempos nos quais as crianças intera-
gem com os colegas, com os profissionais e 
com o entorno, somente aumentar o tempo 
na escola sem mudar a organização curricu-
lar e didática não provocará os efeitos que 
se espera de uma educação integral. 
Por fim, longe de esgotar as discussões so-
bre a implantação da educação integral e 
ampliação da jornada escolar para a primei-
ra infância o presente estudo buscou res-
ponder os objetivos incialmente levantados 
e observou que são amplas as possibilidades 
de implantação da escola integral, mas para 
que se efetive é preciso diálogo entre todos 
os envolvidos e construção de parcerias com 
outras secretarias, pois a escola sozinha não 
conseguirá oferecer a educação em tempo 
integral, considerando todas as dimensões 
humanas, também mostra-se necessário es-
tabelecer vínculos e romper com o distancia-
mento entre escola e comunidade.  
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